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Resumo

Este texto descreve os recentes desenvolvimentos da Histó-
ria Ambiental em Portugal, os seus temas principais, projetos 
de investigação, instituições e grupos de estudo. Apesar da 
tradição da geografia histórica na historiografia portuguesa, 
o ambiente foi um tema negligenciado pelos historiadores 
portugueses até recentemente. Os autores revelam três áreas 
principais de desenvolvimento  da investigação no recente 
despertar da História Ambiental em Portugal: a primeira, par-
ticipando em equipas de investigação multidisciplinares para 
construir o conhecimento necessário para enfrentar questões 
globais urgentes, fornecendo dados históricos e evidências de 
mudanças ambientais; a segunda, mais preocupada com pro-
cessos históricos que enfatizam a interação entre a natureza e 
o homem; e a última, preocupada em como sociedades resi-
lientes construíram alterações ambientais irreversíveis, insus-
tentabilidade ambiental, criaram sistemas de governança pre-
datória e lidaram com conflitos ambientais. A nota final reflete 
nos desafios que as instituições culturais (arquivos, bibliotecas 
e museus) e os historiadores têm de enfrentar para responder 
às necessidades atuais da sociedade para construir a sustenta-
bilidade e a paz. 
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Abstract

This text describes the recent developments of the 
Environmental History in Portugal, their main themes, research 
projects, institutions and study groups. In spite of a historical 
geographical tradition on Portuguese historiography, the 
environment was a neglected theme to Portuguese historians 
until recently. The authors reveals three major areas of 
research development in the recent spurt of the environment 
history in Portugal: one, being part of interdisciplinary 
research teams to built knowledge regarding urgent global 
issues, providing historical data and empirical evidence of 
environmental changes; the second one, concerning historical 
processes emphasizing the interaction between nature and 
humans; and the last one, focusing on how resilient societies 
have built irreversible environmental changes, environmental 
unsustainability, create predatory governance systems and 
dealt with environmental conflicts. The final note reflects on 
the challenges that cultural institutions (archives, libraries and 
museums) and historians in Portugal had to face to respond 
to the current society needs to build sustainability and peace.
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1A História Ambiental constitui um campo historiográfi-
co emergente em Portugal, revelando apesar disso grande 
vitalidade e diversidade nas suas temáticas e metodologias. 
A criação de uma Rede Portuguesa de História Ambiental 
(http://reportha.org) re¬centemente, em Novembro de 2015, 
constitui um marco identitário neste percurso. Criou-se um es-
paço que permitiu consolidar o trabalho colaborativo anterior-
mente desenvolvido por historiadores de 4 univer¬si-dades e 
centros de investigação (o CITCEM – Centro de Investigação 
Transdisciplinar «Cultura, Espaço e Memória» da Universidade 
do Porto; o CES – Centro de Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra; o Instituto de História Contemporânea, da Universi-
dade Nova de Lisboa; e a Universidade do Porto) e, ao mesmo 
tempo, alargar essa rede a todos os investigadores nacionais e 
estrangeiros que têm no ambiente e nas suas relações com a 
cultura, a sociedade, a economia e as instituições portuguesas 
o seu foco de interesse principal. 

Neste contexto, procura-se apresentar um primeiro ba-
lanço do que têm sido os recentes desenvolvimentos da Histó-
ria Ambiental em Portugal, os seus temas principais, projetos 
de investigação, instituições e grupos de estudo, tipologias 
de trabalho e percursos da historiografia ambiental. É, sobre-
tudo, um mapear de múltiplos caminhos, pelo que se terá de 
incorporar referências a contribuições que se preocuparam, de 
alguma forma, com questões ambientais, a par de outras, pro-
venientes de outros domínios científicos, mais interessadas na 
historicidade de fenómenos naturais e da biodiversidade, mais 
do que na sua interação com os humanos. 

Uma primeira nota breve sobre este tema, dirigida à co-
munidade científica internacional, foi escrita em 2012 por Inês 
Amorim e Stefania Barca. Nela se assinalava o valor da expe-
riência histórica portuguesa no mundo para a história am-
biental bem como do impulso que então já se perspetivava, 
lançando as bases para o acolhimento do 2º Congresso Mun-
dial de História Ambiental que teve lugar em Guimarães dois 

1 Este estudo foi desenvolvido no Centro de Investigação em Ciência Política e apoia-
do pela Fundação para a Ciência e Tecnologia através de fundos nacionais (UID/
CPO/00758/2013).

anos mais tarde (Amorim e Barca, 2012). Apesar deste entu-
siasmo justificado, não podemos deixar de assinalar o acolhi-
mento duplamente tardio em relação aos temas ambientais e 
à ecologia pelos historiadores nacionais, quer quando o com-
paramos com o interesse das ciências sociais pelos problemas 
sociais e políticos associados ao ambiente e ao ordenamento 
do território desde o início da década de 1990 em Portugal, 
quer ainda quando verificamos o aparecimento no Brasil, des-
de a mesma altura, de textos de reflexão e de divulgação cien-
tífica e estudos históricos interessados na dimensão ambiental 
no período colonial e contemporâneo (Schmidt, 2008; Drum-
mond, 1991; Worster, 1991; Lef, 2005;  Martins, 2007; Padua, 
2010).  

Como veremos, a história ambiental “nasce” internaciona-
lizada em Portugal, respondendo também a solicitações “ex-
ternas”. Não surpreende, por isso, a natureza fundacional do I 
Encontro Internacional de História Ambiental Lusófona, reali-
zado nos dias 30 e 31 de março de 2012 no Centro de Estudos 
Sociais (CES) e na Faculdade de Economia da Universidade de 
Coimbra, onde participaram 20 investigadores (14 dos quais 
estrangeiros). Este encontro, que surge na sequência de dois 
workshops internacionais promovidos pela Universidade do 
Minho, realizados alternadamente em Braga e no Brasil em 
2009 e 2011 respetivamente, para além de ter permitido um 
primeiro contacto entre estudiosos de história ambiental do 
mundo lusófono, pretendia-se “tornar a história ambiental, 
particularmente a lusófona, mais conhecida no seio da comu-
nidade científica portuguesa, com vista a que outros/as estu-
diosos/as pudessem reconhecer o seu próprio trabalho como 
pertencente a esta área e, eventualmente, juntar energias em 
projetos de investigação comuns” (Amorim e Barca, 2013: 9). 
Este campo foi então definido como 

uma área de investigação interdisciplinar que visa explorar 
a inter-relação dinâmica entre as sociedades e os seus am-
bientes. Parte do pressuposto de que as sociedades evo-
luem, na relação com os ecossistemas, aos quais perten-
cem, em diferentes escalas territoriais. Ela visa reintroduzir 
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a natureza na narração histórica, investigando o papel dos 
recursos naturais, dos vírus, do clima e dos eventos catas-
tróficos nas mudanças sociais de longo, médio e até breve 
prazo. Ao mesmo tempo, a história ambiental pretende 
esclarecer o papel dos seres humanos, nas suas diferen-
tes formas de organização socio-política, em determinar 
as mutações da natureza. Enquanto ciência humana e so-
cial, com caráter interdisciplinar, a história ambiental visa 
interagir tanto com as ciências naturais (biologia, ciências 
florestais e agrárias, ciências do clima, etc.) quanto com 
as outras ciências sociais, no intento de contribuir para a 
superação da dicotomia cognitiva entre género humano e 
natureza (Amorim e Barca, 2013: 9). 

Antecedentes: geografia e história nacional

Numa obra de grande divulgação sobre a historiografia 
portuguesa, publicada em meados da década de 1990, enun-
ciavam-se as suas áreas de especialização no século XX: a his-
tória política, militar, diplomática, económica e social, da cultu-
ra, das instituições, mentalidades, da arte, educação, etc. Logo 
a seguir apontavam-se as novas tendências historiográficas: o 
regresso da história política, da biografia, da prosopografia e 
do estudo das elites, a nova história local e regional, enfim, his-
tória do feminino (Torgal, Mendes e Catroga, 1996). Não foram 
então consideradas as possibilidades de desenvolvimento da 
história ambiental entre nós num futuro próximo. O ambien-
te aparecia praticamente reduzido aos “quadros geográficos” 
nas primeiras páginas das monumentais Histórias de Portugal, 
que se multiplicaram a partir da década de 1980. A História 
de Portugal de A.H. Oliveira Marques, publicada em 1972, que 
formou uma geração inteira de portugueses, dedicava 7 pági-
nas aos “traços permanentes: o espaço”. Aí retomava o tema do 
Mediterrâneo e do Atlântico, caro ao geógrafo Orlando Ribeiro 
(1911 1997), para definir uma unidade e identidade nacionais 
(Oliveira Marques,1978: 3-10). O espaço geográfico interessava 
porque é “o cenário onde decorre a sucessão de acontecimen-
tos que importa analisar”, como afirmava Carlos Medeiros na 
“Introdução Geográfica” a outra História de Portugal de grande 
divulgação, publicada no início da década de oitenta (Medei-
ros,1983: 5). Importava, por isso, conhecer “as condições natu-
rais do ambiente e a sua influência sobre a atividade humana: 
o relevo, o clima, os solos, os recursos do subsolo” bem como 
as atividades económicas que decorrem da “ação do homem 
sobre o meio natural” (Medeiros,1983: 5). A influência do meio 
natural fazia-se, pois, em sentido único (sobre o homem) e, 
embora se rejeitasse o determinismo, esse meio impunha li-
mites às possibilidades da economia e da organização social. 

Grandes epidemias e desastres naturais mereciam alguma 
atenção. Assim, admitia-se que a Peste Negra, estudada por 
Virgínia Rau, que devastou o país durante três meses em 1348, 
tal como o Terramoto de 1755, tivessem tido consequências 
na ordem política, social e económica (Rau, 1963). Mas as epi-
demias, mais até do que as fomes, com destaque para a “gripe 
espanhola” de 1919, foram elencadas quase sempre para ex-
plicar tão-somente comportamentos demográficos. No entan-

to, os efeitos de doenças endémicas em grande parte do país, 
como o paludismo, bem como a eficácia tardia na luta contra 
este flagelo, não mereceram especial atenção até recentemen-
te. Constituiu uma exceção, neste contexto, o estudo de Irene 
Maria Vaquinhas sobre a expansão da cultura do arroz no sé-
culo XIX, nos campos do Mondego (Vaquinhas, 1991). Ela mos-
trou como, nesse contexto, o desenvolvimento do capitalismo 
agrário apareceu associado à expansão da cultura do arroz 
que, por sua vez, provocou frequentes surtos sezonáticos que 
“consumiam a saúde dos povos e devastavam as povoações”. 
Em 1862-63, o paludismo afetava 65,8 % da população da vila 
de Montemor, atingindo predominantemente os estratos mais 
desfavorecidos, que estavam “impossibilitados de se retirarem 
[...] como fazem os mais abastados”. A expansão da cultura do 
arroz (verificada igualmente no vale do Sado, com consequên-
cias idênticas) levou assim ao conflito ambientalista que opôs 
os maiores partidos políticos, proprietários à população pobre 
que lutou pela sua suspensão. Só nos anos ’30 do século XX, 
o Estado começou a atuar com eficácia e a aplicar conheci-
mentos científicos que erradicaram a doença, tal como oco-
rreu noutros países da Europa mediterrânica (Faustino, 2006, 
Ferreira, 2008; Gama, 2010, Saavedra, 2010). A memória da 
vivência da doença pelos trabalhadores e suas famílias, as prá-
ticas seguidas durante os surtos epidémicos nas suas relações 
com o trabalho foram recolhidas recentemente por Mónica 
Saavedra (2013)2.  

A historiografia medieval mostrou-se talvez mais sensível à 
historicidade do meio ambiente. Elegendo a região como uni-
dade privilegiada de análise, esse espaço-meio natural esta-
belecia um limite às diferentes formas de extração de recursos 
de um território com base na dotação de homens, tecnologia 
e capitais. Serve-nos de ilustração, a este respeito, o estudo de 
Pedro Barbosa que, em Povoamento e Estrutura Agrícola na 
Estremadura Central, Séc. XII a 1325, identificou algumas mu-
danças nas linhas da costa, assoreamentos em cursos de água, 
esforçando-se igualmente por traçar “um quadro completo do 
que teria sido a cobertura vegetal espontânea” nessa região, 
recorrendo à toponímia usada nas fontes coevas para identi-
ficar o coberto vegetal (Barbosa, 1992: 25). Não estranhamos 
a ausência de referências à fauna local. Percebe-se que, por 
detrás das mudanças no uso do território e na ocupação do 
espaço, os processos de mudança natural são demasiado len-
tos para serem tidos em consideração (Barbosa, 1992: 23-25). 
As alterações climáticas ocorridas entretanto não são tidas em 
conta no esforço principal que desenvolve, direcionado para 
captar e descrever estruturas, agentes de poder e sistemas de 
propriedade.

Há, no entanto, um debate sobre as raízes geográficas da 
expansão portuguesa e da sua vocação comercial e agrária 
que encontramos, no período entre as duas guerras mundiais, 
em geógrafos como Orlando Ribeiro, em ensaístas ligados ao 
grupo da Seara Nova e historiadores como António Sérgio e 
Jaime Cortesão. Deste diria Vitorino Magalhães Godinho que 

2 O combate ao paludismo ao longo dos três últimos séculos em Portugal e no seu 
antigo espaço colonial africano, bem como as suas consequências, tem interessado 
igualmente historiadores da ciência, antropólogos e outros investigadores sociais. 
Veja-se a coletânea de estudos em Bastos e Barreto (2011).
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“tem o sentido das paisagens, o sentido agudíssimo do espaço, 
é de raiz geógrafo. Falta-lhe o sentido do económico e das es-
truturas coletivas profundas” (Cortesão, 1978: XXIX-XXX). Ins-
pirado pela Geografia Humana de Jean Brunhes (1869-1930) e 
Camille Vallaux (1870-1945), Cortesão tentou estabelecer uma 
“Teoria geográfica da formação de um Estado no Ocidente da 
Península”, nome do capítulo com que abre Os Factores Demo-
cráticos na Formação de Portugal (1930). Ele defendia então 
que a formação política de Portugal era incompreensível sem 
a encarar nas suas relações com o território (Cortesão, 1930 e 
1978: 16). Segundo ele, desde muito cedo, ou seja, desde os 
séculos XII e XIII ter-se-ia formado o “género de via nacional: o 
comércio marítimo com base na agricultura”. Sublinhava neste 
processo histórico o povoamento do litoral, o desenvolvimen-
to da atividade marítima, a par da revolução comunal da idade 
média nas vésperas da expansão atlântica. O tema foi depois 
retomado em Os Descobrimentos Portugueses (1960, 1962), 
onde procurou identificar elementos geográficos na formação 
de uma nação atlântica. Para ele, “a história portuguesa pode 
resumir-se numa série de esforços para o aproveitamento das 
possibilidades atlânticas do território (…) Na realização desses 
esforços forjou a sua individualidade nacional; e com ela in-
fluiu na história da Humanidade” (Cortesão, 1979: 118). Apesar 
do conhecimento que Cortesão tinha das grandes linhas de al-
teração no território desde os finais do período medieval e das 
alterações ambientais introduzidas pela colonização portu-
guesa, neste “Roteiro Geral dos Descobrimentos Portugueses” 
interessou-lhe fundamentalmente explicar o destino nacional. 
A par dos fatores geográficos e económicos, considerou de-
terminante os progressos no conhecimento da geografia e os 
processos pelos quais os obstáculos geográficos, inerentes às 
navegações oceânicas, foram sendo ultrapassados através de 
mudanças mentais, progressos tecnológicos, das instituições e 
da agência de alguns protagonistas. 

Também Vitorino Magalhães Godinho viu na fachada me-
diterrânica e atlântica do país um dos vetores da mudança 
económico-social que conduziu à expansão marítima portu-
guesa. Filiando-se na tradição historiográfica de Gama Barros, 
Alberto Sampaio, Costa Lobo e Jaime Cortesão, Godinho irá 
desenvolver o conceito de complexo histórico-geográfico, 
entendido como estrutura de trocas e de relações sociais que 
se configura num espaço geográfico, e o conceito de sistema 
(como um complexo coerente de estruturas). Um conceito que 
contesta uma historiografia vigente, comprometida com um 
Estado Ditador, que ele contestou e que lhe valeu por duas 
vezes o afastamento do ensino universitário português. Ora, 
o conceito de sistema invoca igualmente valores e doutrinas 
que comandam a ação dos homens (feudalismo, mercantilis-
mo, absolutismo, liberalismo, capitalismo, socialismo). Godin-
ho visou determinar o papel de Portugal na evolução destes 
complexos histórico-geográficos através do globo, inspiran-
do-se na Escola dos Annales e na obra de Fernand Braudel 
sobre O Mediterrâneo e o Mundo Mediterrânico na época de 
Filipe II (1949) (Godinho,1991). Em Os Descobrimentos e a Eco-
nomia Mundial, a história torna-se geográfica, como ele diria 
mais tarde nos Ensaios (1971), interessando-lhe as relações en-
tre o meio físico-biológico e as sociedades humanas naquele 
tempo. Nesta perspetiva, a descrição das representações do 

espaço (meio físico-biológico onde se desenvolvem as re-
lações humanas) e as suas mutações traduzem conhecimento 
e geometrizam relações económicas. Neste jogo de trocas, os 
contactos entre os novos espaços ocorrem em múltiplos sen-
tidos, alterando profundamente o meio ambiente. Refletindo 
sobre as mudanças que os povos ibéricos provocaram nas eco-
nomias de subsistência, afirmou:

Os Portugueses e Espanhóis souberam aproveitar-se dos 
elementos de subsistência das economias tropicais com 
que entraram em contacto, e por seu turno difundiram es-
pécies vegetais e animais, de modo que em muitos casos se 
modificaram as condições alimentares dessas populações, 
ou criaram-se as condições necessárias ao povoamento 
dos arquipélagos ermos (Godinho,1991, IV: 39). 

Os trabalhos de Vitorino Magalhães Godinho não têm sido 
lidos ou considerados relevantes para a historiografia am-
biental em Portugal, hoje, apesar do programa que apontou, 
pelo que não poderemos colocá-lo com matriz comparável a 
clássicos internacionais dos estudos ambientais. É certo que 
apontou um caminho, ao escrever como a História se torna 
Geográfica se abordar as relações entre o meio fisico-biológico 
e as sociedades humanas, entre o meio fisico-biológico e as 
relações com os diferentes povos. Quem notou esta poten-
cialidade foi Immanuel Wallerstein (2004), ao referir-se à no-
vidade metodológica em Godinho, a propósito da unicidade 
da História, ou seja, não de uma abordagem multidisciplinar, 
mas de uma abordagem unificada, não de um agregado de 
dados recolhidos separadamente por investigadores distintos 
e diferenciados, mas de factores/aspectos/elementos que in-
tervêm integralmente numa história única, não espartilhada 
em categorias, não obstante a ligação e inscrição de história 
económica o identifique.

Também o estudo pioneiro de António de Oliveira, da dé-
cada de 1960, sobre a história do significado botânico do mil-
ho zaburro se tornou modelar, elaborado por um historiador 
que se identifica com a História Económica e Social e a História 
Local e Regional, mas que ultrapassou espartilhos redutores 
(Oliveira, 1968). A novidade da abordagem reside na monito-
rização da introdução do milho maís no noroeste de Portugal 
no século XVI, que depressa se tornou o primeiro cereal para 
alimentação humana, analisando as mudanças substanciais na 
economia rural que acompanharam o aumento da produtivi-
dade agrícola e populacional.

Mas é com Orlando Ribeiro que nos aproximamos de uma 
leitura histórica ambiental do país, visto que o geógrafo, para 
além da atenção que dá à paisagem e à descrição física do te-
rritório, destaca o papel do homem na introdução de novas 
plantas e espécies animais, na alteração dessa paisagem e nas 
mudanças de povoamento num tempo médio e longo (Ribei-
ro, 1993). Percebe-se, enfim, uma racionalidade própria no uso 
deste território ao longo do tempo, que limita a escolha de 
outras opções, por imitação de modelos exteriores, nomeada-
mente na esfera agrária. A sua formação em Paris, na Sorbon-
ne, pô-lo em contacto com mestres da História e Geografia. 
No pós II guerra Mundial tornou-se vice-presidente da União 
Geográfica Internacional, fundou o Centro de Estudos Geo-
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gráficos de Lisboa, um prestígio que evitou o seu apagamento 
da cena cultural portuguesa, não obstante sempre criticar a 
política educativa e colonial do Estado Novo. Em 1968 saiu a 
lume a primeira edição da sua obra Mediterrâneo, Ambiente e 
Tradição, logo traduzida para italiano, em Milão, em 1972, em-
bora o mundo tropical  fosse o seu observatório preferencial. 
Como resultado de múltiplas viagens, também à América do 
Norte e a toda a Europa, resultaram mais de 120 títulos publi-
cados em várias línguas e em diferentes lugares (Garcia, 1998). 
Conhecia muito bem a produção bibliográfica internacional, 
como demonstra a análise dos títulos contidos na sua bibliote-
ca pessoal (Orlando Ribeiro, 1911-1997, http://www.orlando-
ribeiro.info/biblioteca/index.htm). 

O. Ribeiro interessou-se pelas calamidades naturais, pelas 
restrições naturais, pelas regressões humanas, destaca o papel 
do oceano na geografia portuguesa, realça o papel da orga-
nização comunitária e a sua racionalidade, enfim, procura na 
diversidade regional os fundamentos geográficos da unidade 
do Estado-Nação que considera ser “em larga parte obra hu-
mana”. A visão integral do homem e do seu meio levá-lo-ia a 
escrever sobre a “civilização do barro no sul de Portugal” e a 
“civilização do granito no norte de Portugal” (Ribeiro, 1992), 
porque “a evolução humana é tão indispensável à compreen-
são da ‘paisagem cultural’ como as transformações físicas - os 
movimentos da crusta, as oscilações dos níveis de base, as va-
riações climáticas e as decorrentes mudanças da vegetação - à 
interpretação da paisagem natural” (Ribeiro, 1986: 12). Pode-
mos considerá-lo dos mais provectos produtores e precurso-
res da história ambiental pelo olhar de geógrafo, através de 
obras como Portugal, o Mediterrâneo e o Atlântico (1945),  A 
Ilha de Fogo e as Suas Erupções (1954), Portugal (1955), Medi-
terrâneo. Ambiente e Tradição (1968), Variações sobre Temas 
de Ciência (1970), Introduções Geográficas à História de Portu-
gal (1977), Iniciação em Geografia Humana (1986), Geografia 
de Portugal (1987-91) e Opúsculos Geográficos (1984) (Orlan-
do Ribeiro, 1911-1997). 

Na mesma linha, também nos finais dos anos ’40 do sécu-
lo XX, Mariano Feio descreveu o Baixo Alentejo e o Algarve, 
dando conta das alterações verificadas na economia dessas 
regiões (Feio, 1983). Os seus trabalhos, entre os quais dois 
que dizem respeito ao clima, nomeadamente às secas, numa 
perspetiva comparativa e histórica, são referências incontor-
náveis (Daveau, 2002) Já em meados da década de 1960, Al-
bert Silbert procede ao reconhecimento físico e humano da 
Beira Baixa e do Alentejo nos finais do Antigo Regime na sua 
busca duma especificidade histórica portuguesa na transição 
para o liberalismo (Silbert, 1978). Apesar de se tratar de uma 
história agrária, encontramos uma reconstituição que atenta 
no espaço físico, na vegetação, nos baldios, nas terras incul-
tas e na sua utilização, nos arroteamentos, nas repartições 
periódicas de terras das propriedades comunais nas terras de 
fronteira, enfim, na emergência do individualismo agrário. Na 
Beira Baixa, ele reconhece diferentes formas de gestão de bens 
comuns como expressão do coletivismo agrário. No Alentejo 
reconhece três paisagens distintas, demostrando que esta re-
gião diferia profundamente do antigo Alentejo, balizado pelo 
século XIX, a época dos grandes arroteamentos. Nos finais do 
século XVIII, esta região conhecia ainda sistemas de uso da te-

rra que permitiam a transumância do gado ovino proveniente 
da Serra da Estrela e da Beira Baixa, bem como o pastoreio dos 
porcos e do gado de estanco e, enfim, as repartições periódicas 
de terras. A charneca e o montado eram objeto de culturas pe-
riódicas, completando esse quadro as terras cultivadas, onde 
pontuavam os cereais, a vinha e a oliveira. Contrariando a ideia 
da imutabilidade do regime agrário marcado pelo latifúndio 
capitalista, Silbert identificou então os elementos fundamen-
tais, jurídicos, do individualismo agrário que levaram à abo-
lição dos campos abertos, das terras comuns de pastagens e 
dos bens comunais. Ele coloca ainda a hipótese, defendida por 
Orlando Ribeiro, da génese mediterrânica da agricultura de 
queimada, as roças, um modelo de agricultura que teria sido 
levado para o Brasil pela colonização (Silbert, 1978, III:475).

A partir de finais dos anos ’70, as leituras histórico-geográ-
ficas, mais próximas do que poderia ser uma visão ambiental 
das questões nacionais identificadas pela historiografia, são 
obliteradas com a influência crescente da história económica, 
e com o esforço então empreendido de (re)conhecimento (e 
de revisão!) da história portuguesa nos últimos dois séculos, 
a qual se faz também com a emergência de novos objetos e 
campos historiográficos (v. supra). Neste contexto, as ques-
tões ambientais associadas ao desenvolvimento da indústria 
moderna num país que tinha fracassado nos seus esforços de 
modernização, e que se posicionou na periferia da economia 
mundial como um país agrário, pobre e atrasado, não mere-
ciam mais do que meras referências ou indicações genéricas 
na descrição das atividades industriais. Nos finais dos anos ’80, 
num estudo que pretendia mostrar a emergência dos moder-
nos conflitos industriais no início do século XX em Portugal e, 
nesse contexto, o papel do sindicalismo revolucionário e do 
anarco-sindicalismo, Guimarães dedicou um capítulo ao papel 
da poluição dos rios Chança e Guadiana que “acarretou o em-
pobrecimento de inúmeras famílias de pescadores da região” 
que, por isso, “se viram empurrados para outras atividades” 
(Guimarães, 1989:23 e 2001:135-138). Escrito fora do meio aca-
démico, o texto que descrevia os conflitos sociais resultantes 
da poluição mineira inscritos num processo de alteração da 
paisagem social, saiu a público reduzido a metade por reco-
mendação do editor. Mais tarde, este tema seria tratado de 
forma mais desenvolvida no estudo histórico-geográfico que 
João Carlos Garcia (1996) fez às transformações operadas no 
espaço pela indústria mineira e às suas interações com o Gua-
diana. A sua tese de doutoramento, no entanto, não seria pu-
blicada. Sobre a história antrópica do Guadiana refira-se, mais 
recentemente, o contributo de Dias, Gonzalez e Ferreira (2004) 
a respeito das atividades de desassoreamento do rio mineiro 
para permitir a sua navegabilidade. 

Os problemas ambientais nas grandes minas de volfrâmio 
foram pouco mais do que referidos por João Nunes (2005, 
2007) no tratamento de diferentes tipos de questões (ver tam-
bém Silva, 2011). Estudos de caso sobre conflitos ambienta-
listas mineiros foram tratados de forma mais sistemática por 
Francisco Vitorino (2000) e Pedro Silva (2013). O primeiro esfor-
ço para a identificação dos problemas de poluição atmosférica 
e das águas associados à industrialização em Portugal, bem 
como das iniciativas dos governos para limitar o seu impac-
to ambiental, foi levado a cabo por Ana Cardoso Matos (1998, 
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2002, 2003). Porém, essas primeiras intervenções, desde 1994, 
em diferentes reuniões científicas, que pudemos acompanhar, 
não parece terem sido capazes de motivar outros investiga-
dores para o estudo histórico dos impactos paisagísticos da 
indústria neste país.   

Num breve balanço, poderá dizer-se que, da parte da Geo-
grafia, em Portugal emergem duas visões: uma análise integra-
da, mais naturalista, desenvolvendo o sistema Geossistema-
Território-Paisagem, que une os conjuntos espaciais formados 
pelos elementos naturais, socioeconómicos e socioculturais 
respetivamente; e uma visão mais cultural, considerando o 
espaço como produção, o lugar como vivência e prática, a pai-
sagem como representação (Pimenta, 2008). Nesta “arqueolo-
gia da paisagem”, uma análise sistémica impõe-se, pelo cruza-
mento do natural e do social, em que a História e a Geografia 
se voltarão a associar.

Ruturas e renovação: múltiplos projetos, novas perspetivas, 
novos interesses   

Se podemos afirmar que, nas últimas décadas do século 
XX, o ambiente foi um tema negligenciado pela historiografia 
portuguesa, a partir da primeira década do novo século, a his-
tória ambiental tem vindo a ganhar uma importância crescen-
te como testemunha o desenvolvimento de grupos e projetos 
de investigação financiados pela FCT, seminários, conferên-
cias, teses de doutoramento e publicações nesta área3. Data 
também da primeira década do novo milénio os estudos de 
James W. Moore publicados no Journal of the Fernand Braudel 
Center sobre a cultura do açúcar na Madeira e expansão da 
primeira economia-mundo e, posteriormente, os dois textos 
seminais para a futura história ambiental portuguesa (Moore, 
2000, 2009 e 2010). Data também de Novembro de 2010, a 
primeira tese que pode ser inscrita nesta área de estudos, por 
Maria Cristina Joanaz de Melo (2010) que explora a criação do 
ordenamento jurídico liberal sobre as florestas e as águas. Não 
se estranhe, pois, que a História Ecológica ou Meio Ambiente 
comece também a entrar agora nos manuais de ensino univer-
sitário (Neto, 2013:74).

Entre os projetos de investigação salientamos o KLIMHIST: 
Reconstrução e Modelo de Simulações do Clima em Portugal 
no Passado usando Documentos e Antigas Fontes Instrumen-
tais (2012-2015), coordenado pela diretora do CLiMA – Grupo 
de Investigação sobre Mudanças Climáticas e Ambientais, Ma-
ria João Alcoforado (Centro de Estudos Geográficos, Universi-
dade de Lisboa). Este projeto, em que participaram uma dúzia 
de investigadores de centros de investigação das Universi-
dades do Porto, Lisboa, Évora e Trás-os-Montes, contribuiu 
decisivamente para lançar as bases fundamentais para uma 

3 O facto de não termos conseguido recuperar qualquer projeto no catálogo em lin-
ha do Arquivo da FCT relativo a “história ambiental”, “ambientalismo” e “ecologia”, pa-
recer confirmar essa subestimação da investigação científica nacional pela ecologia. 
No entanto, desde 1971 existe uma Comissão Nacional do Ambiente.

história do clima em Portugal, identificando fontes, desenvol-
vendo metodologias de investigação histórica sobre o clima e 
completando a falta de conhecimento que existia nesta região 
da Europa (Santos, 2014; Taborda, Alcoforado e Garcia, 2014)4. 
Entre os resultados alcançados, assinale-se a reconstrução da 
temperatura nos últimos quatro séculos (Santos et al., 2015), a 
identificação de fenómenos climatéricos extremos e das vul-
nerabilidades da costa portuguesa, o esforço de relacionar o 
comportamento da mortalidade com as variações climatéricas 
ao longo do ano desde o século XIX em Lisboa (Alcoforado et 
al., 2015; Fragoso et al., 2015; Amorim, 2015)5. Recorrendo aos 
dados históricos com objetivos imediatos e pragmáticos, o 
projeto DISASTER criou um sistema de informação geográfico 
com informação recolhida no último século sobre inundações 
e deslizamento de terras no continente português, com o ob-
jetivo expresso de criar um instrumento de intervenção do go-
verno para mitigar os seus efeitos futuros (Zêzere et al., 2010). 
Também o projeto FMI 5000 (2010-2013), coordenado por Ana 
Ramos Pereira (Centro de Estudos Geográficos, U.L.) procurou 
mapear as alterações ambientais ao longo de 5 milénios na 
costa portuguesa, centrando-se no estudo das interações en-
tre o mar e os rios. Este é um dos projetos desenvolvidos pelo 
núcleo de investigação em Sistemas Litorais e Fluviais: Dinâmi-
cas, Mudanças Ambientais e Ordenamento do Território, que 
sucedeu ao DILIF (dinâmicas litorais e fluviais), que se ocupa 
da dinâmica dos sistemas físicos (litorais e fluviais), suas res-
postas a situações extremas, naturais ou induzidas pela ação 
humana, e implicações no ordenamento do território (Ramos-
Pereira, 2010, 2011)6.  

Entre os grupos de investigação associados à história do 
clima e das alterações no território tendo em vista fornecer 
instrumentos para tomadas de decisões competentes no pla-
neamento do território e na gestão do uso dos solos, salienta-
se o CLiMA, que se encontra integrado dum grupo mais vasto 
ZEPHYRUS – Mudança Climática e Sistemas Ambientais, do 
Centro de Estudos Geográficos do Instituto de Geografia e 
Planeamento do Território (IGOT) da Universidade de Lisboa. 
Entre as suas linhas temáticas de investigação entramos uma 
História do Clima nos Últimos Séculos e na Península Ibérica. 
Também no IGOT encontramos o grupo Sistemas Litorais e 
Fluviais: Dinâmicas, Mudanças Ambientais e Ordenamento do 
Território (SLIF), coordenado por Jorge Trindade, que sucedeu 
ao DILIF (Dinâmicas Litorais e Fluviais). 

No Instituto de História Contemporânea, o grupo História, 
Território e Ambiente, constituído em 2011, recupera grande 
parte do seu património cartográfico e de tecnologias de in-
formação para interpretação dos usos do território no passa-

4 Informação mais detalhada sobre os objetivos, resultados e publicações pode ser 
consultada na Web (em língua inglesa) em http://clima.ul.pt/klimhist-project (último 
acesso 21-02-2016).
5 Remetemos o leitor para a extensa lista de publicações da equipa disponibilizada 
no sítio do projeto, em http://clima.ul.pt/klimhist-results (último acesso 21-02-2016).
6 Este projeto procedeu à avaliação do balanço entre as influências marinhas e flu-
viais, as respostas a eventos climáticos e o impacto das mudanças de uso do solo, 
numa janela temporal de 5000 anos. Os estuários escolhidos foram o do Rio Neiva, 
do Rio Alcabrichel, na costa Ocidental de Portugal continental, e da Ribeira de Ben-
safrim, no Barlavento algarvio. Veja-se também o sítio na Web do núcleo de investi-
gação: http://slif.ulisboa.pt.
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do. Conjuga metodologias digitais e investigação histórica, 
numa análise de longa duração, essencial à compreensão dos 
fenómenos históricos, a pluralidade de objectos: a política, as 
instituições, a economia, os indivíduos, os grupos e o ambien-
te (http://ihc.fcsh.unl.pt/pt/investigacao/grupos-de-investiga-
cao/item/2281-territorios-e-sociedades). Em 2012 organiza-
ram a International Conference on Environmental History e em 
Março de 2013 Recursos e Paisagens - História do Ambiente 
na FCSH – UNL. Entre os elemntos da equipa de investigação 
veja-se Cristina Joanaz de Melo, Ana Isabel Queiroz, Luís Espin-
ha da Silveira, entre outros.

No CITCEM - Centro de Investigação Transdisciplinar «Cul-
tura, Espaço e Memória», Inês Amorim dirige a linha de investi-
gação “Culturas Marítimas e Ambiente” que tem vindo a explo-
rar, nos seus encontros regulares, a relação entre os oceanos, 
as costas marítimas, os rios e os homens7. Tem, entre os seus 
objetivos gerais, o “estudo da ‘natureza em si’, englobando os 
humanos, analisando o comportamento das espécies, incluin-
do as cultivadas e as domesticadas, e a sua circulação, disse-
minação, transferência e adaptação”. Procura este grupo de 
investigação aprofundar a relação, na longa duração, da espe-
cificidade dos recursos marítimos e costeiros (fauna, flora, sal) 
e da sua exploração (pesca e aquacultura, salicultura, floresta 
e orizicultura), numa dinâmica de interações entre ambiente e 
processos sociais, económicos e tecnológicos. Trata-se assim 
de “problematizar a dialética dos recursos (ecossistemas, mu-
danças climáticas, esgotamento); da procura desses recursos 
(população, mobilidade, conhecimento, capitais) e da tecnolo-
gia (aparelhos e procedimentos, legislação, efeitos perversos 
da utilização, conflitos)”8. A par da observação da interação 
socioeconómica entre o homem e a natureza, considerando 
os fenómenos de produção, reprodução, costumes, e conflitos, 
considera-se a ‘interação mental’ – mitos, ideologias, e todas as 
formas de pensar e representar o meio marinho. 

Ainda no âmbito das redes de investigação internacio-
nais constituídas recentemente no que exploram a dimensão 
histórica dos estudos ambientais, refira-se a Rede BRASPOR, 
criada no Porto em 2011, para estudar os sistemas costeiros 
de Portugal e do Brasil numa perspetiva holística. Na sua am-
biciosa agenda de investigação, esta rede visa determinar 
“os serviços ambientais e enquadramentos geopolíticos que 
suscitaram os diferentes processos de ocupação dos sistemas 
costeiros e a forma como se processaram”; a forma como “a 
exploração antrópica dos recursos ecossistêmicos conduziu a 
alterações das características básicas desses sistemas naturais 
(por vezes ultrapassando os respetivos níveis de resiliência)”; 
“os fatores e processos ambientais que moldaram os diferen-
tes matizes da atual evolução costeira, troços estes nos quais 
se localizam ecossistemas altamente produtivos e muito vul-
neráveis aos impactos antrópicos”; enfim, determinar “como as 
alterações se refletiram no aproveitamento dos recursos natu-
rais (ampliando-os, reduzindo-os ou esgotando-os) e como e 
porquê determinados recursos que não eram valorizados se 

7 A informação sobre este centro e linhas de investigação encontra-se em http://
www.citcem.org.
8 Ver informação detalhada na página web desta linha em http://www.citcem.org/
linhas-de-investigacao/culturas-maritimas-e-ambiente# (último acesso 22-01-2016).

tornaram objeto de intensa exploração e vice-versa”. Neste 
contexto, a noção de resiliência, envolve conhecer “a capaci-
dade de sobrevivência não apenas de espécies mas também 
de processos e ciclos que envolvem toda a Biosfera, ou seja 
toda a ‘capacidade de suporte da vida na Terra’ e promover o 
respeito pela conservação e proteção do litoral”; e determinar 
como “as atividades antrópicas contribuíram para a atenuação 
ou ampliação de determinados riscos naturais (riscos antropi-
camente magnificados) e como essas atividades conduziram 
à emergência de novos riscos intrínsecos ao Homem (riscos 
antrópicos)”. Esta rede procura ainda “perceber as perceções 
que as populações e a sociedade em geral têm dos diferen-
tes riscos e a forma como tais perceções foram evoluindo” ao 
longo do tempo (Ver http://www.redebraspor.org/; Rodrigues, 
Pereira, Bergamashi, 2013). Os resultados dos estudos cruza-
dos efetuados pela BRASPOR têm vindo a ser publicados re-
gularmente desde 2011 no sítio da rede na Web, merecendo 
destaque, para Portugal, os estudos de João Alvarinho Dias e 
outros sobre a costa portuguesa e a laguna de Aveiro (Bastos 
e Dias, 2011; Araújo e Dias, 2012; Rodrigues, Pereira e Berga-
mashi, 2013, Pereira, Freitas, e Bergamashi, 2014; Pereira, Ro-
drigues, Bergamashi e Freitas, 2015).

Saliente-se ainda, no contexto destes estudos sobre o li-
toral português na época contemporânea, a tese de douto-
ramento de Joana Freitas (2010) que procura combinar con-
hecimentos geográficos, geológicos e climatológicos com a 
investigação histórica com o objetivo escrever uma histórica 
cultural e ambiental do litoral português. Tendo participado 
no projeto Datacoast (2002-2004), Freitas explora as repre-
sentações portuguesas do litoral (as pescas, os naufrágios, os 
monstros), analisa o povoamento da orla costeira, a invenção 
social da praia, o litoral como fronteira marítima, as política do 
Estado (grandes obras públicas, a proteção do litoral, reservas 
ecológicas, planos de ordenamento… etc.), os portos, o turis-
mo balnear, enfim, a antropização do espaço costeiro. Freitas 
mostra aqui como durante os séculos XIX e XX, um território 
praticamente vazio e desprezado – habitado apenas por co-
munidades piscatórias – se transformou em local privilegiado 
de vilegiatura das elites e, algumas dezenas de anos depois, no 
principal destino de férias da população. A evolução na vivên-
cia destes espaços gerou um conjunto de estruturas urbani-
zadas que produziram alterações irreversíveis (e imprevisíveis) 
com impacto na dinâmica dos sistemas naturais costeiros. 

Um projeto de investigação anterior, SAL(H)INA, Histó-
ria do Sal - natureza e ambiente - séculos XV a XIX – (POCTI/
HAR/56381/2004), coordenado Inês Amorim, teve a partici-
pação de investigadores da área da História, Geografia e Am-
biente. Seguiu três eixos principais: o ordenamento da paisa-
gem salícola: etapas de construção – permanências e ruturas 
da manipulação do meio aquático humanizado; a avaliação do 
espaço salícola – a construção de um cadastro (estudo toponí-
mico, topográfico, simbólico das salinas; e a gestão da paisa-
gem e as estratégias produtivas – fazer e desfazer marinhas, 
proprietários e marnotos, tecnologias e saberes - alternativas 
produtivas (estudo antrópico do salgado). Daqui resultou uma 
base de dados em colaboração com a Câmara Municipal de 
Aveiro,designada por Percursos dos Salgado (http://percursos-
dosalgado.cm-aveiro.pt/).
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Nas raízes desta linha de investigação estão dois pro-
jetos como o HISPORTOS– Contribuição para o estudo dos 
portos do Noroeste português na Época Moderna (POCTI/
HAR/36417/2000), coordenação Amélia Polónia (com a parti-
cipação de investigadores da área da História, Geografia, Am-
biente).  O projecto cruzou três vertentes de estudo: a implan-
tação e alteração de infra-estruturas portuárias, os aspectos 
geofísicos e as dinâmicas históricas de cada porto e a avaliação 
da aplicação e inovação tecnológica. http://web.letras.up.pt/
hisportos/.

O IV Encontro CITCEM, intitulado Cruzar Fronteiras: Ligar 
as Margens da HISTÓRIA AMBIENTAL, realizado recentemente 
na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, FLUP, nos 
dias 5 a 7 de Novembro 2015, consolidou este caminho diver-
sificado9 (v. supra). As numerosas comunicações apresenta-
das mostram, para além das áreas de investigação referidas, a 
coexistência de interesses que cruzam a história da ciência, da 
medicina com os problemas ambientais, a perceção no passa-
do de acidentes e mudanças ambientais, a gestão de recursos 
coletivos (águas, florestas, baldios), as mudanças na paisagem 
através da tecnologia, as representações do meio ambiente 
na literatura, na pintura e fotografia, os conflitos ambientais, 
enfim, as contribuições da arqueologia para o reconhecimen-
to das mudanças no longo prazo. Deste encontro resultou a 
brochura editada por Amorim e outros (2015), Breves Leituras 
sobre História Ambiental, publicada pelo CITCEM, que, através 
das compilações dos resumos das comunicações, nos oferece 
o panorama das tendências recentes desta historiografia.

Neste contexto geral, o IV Encontro do CITCEM surgiu na 
sequência duma sessão organizada por iniciativa de Arnaldo 
de Melo (Universidade do Minho), Cristina Joanaz de Melo 
(Instituto de História Contemporânea) e Inês Amorim (CITCEM-
FLUP) no Congresso Mundial de História Ambiental, intitulada 
‘Criando um legado duradouro do WCEH 2014: História Am-
bientais do Mundo Português’ (http://www.wceh2014.ecum.
uminho.pt/), com o objetivo de criar uma Rede Portuguesa 
de História Ambiental, REPORT(H)A (ver http://www.reportha.
org/)  ligada à Sociedade Europeia para a História Ambiental10. 

Para além destas reuniões científicas, devem ser referidas 
outras igualmente relevantes como I Congresso Internacional 
As Aves na História Natural, na Pré-História e na História (Ori-
gem, Evolução e Domesticação), que decorreu em Lisboa, na 
Biblioteca Nacional de Portugal, de 23 a 27 de setembro de 
2015. O congresso, organizado pelo Centro Português de Geo-
História e Pré-História, esteve dirigido sobretudo a paleontó-
logos, pré-historiadores, arqueólogos e a historiadores, e pre-
tendeu reunir os investigadores que têm trabalhado sobre a 
origem, evolução e utilização das aves pelo homem. 

O tema “ambiente” surge agora associado a encontros de 
diferentes áreas como sucedeu no 2º Encontro Luso-Brasileiro 
de História da Medicina Tropical (2LBMHTM) que, tendo como 
tema central, a Medicina Tropical e Saúde Global, teve uma 
sessão dedicada à Medicina Tropical e Ambiente11. 

9 Ver http://www.citcem.org/4encontro/index.html (último acesso 22-01-2016).
10 A lista das publicações de vários grupos de investigação ligados a esta rede en-
contra-se em http://www.reportha.org/en/publications.
11 Este encontro foi organizado pelo Centro Interuniversitário de História da Ciência 

Também a a História Rural tem vindo a mostrar um crescen-
te interesse não apenas por alguns temas inscritos na História 
do Ambiente, como também pelas (re)visões de velhas proble-
máticas agora vistas à luz dos quadros conceptuais ecologis-
tas. Temas de história agrária contemporânea, como o longo 
processo de privatização dos baldios e incultos, conhecidos 
sobretudo através dos estudos de Espinha da Silveira (1988, 
Rueda e Silveira, 1993; Ferreira, 2002: 93-115), Helder Fonse-
ca (2005), Margarida Neto (2007), são agora complementados 
por estudos sobre a História da Floresta, feitos por geógrafas 
como Nicole Devy-Vareta (2003). A recente constituição de 
uma Rede (Rural RePort) que se procura integrar na European 
Rural History Organisation (EURHO e nos estudos compara-
tivos da research network CORN (Comparative Rural History 
of the North-Sea Area) and the Rural History Network of the 
European Social Science History Conference, são projectos 
promissores materializados já num primeiro em 2011 e num 
segundo encontro, a 29 e 30 de Junho 2012, organizado pela 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra e o Centro de 
Estudos de História Local e Regional Salvador Dias Arnaut mas 
que em Janeiro de 2016 apresentou um outro formato. Efeti-
vamente, verificou-se a emergência de temas de história am-
biental na recente conferência internacional intitulada Velhos 
e Novos Mundos: os Desafios Globais da História Rural12. Em 
suma, os encontros de história rural não apenas atraem agora 
investigadores estrangeiros em larga quantidade, em especial 
oriundos do mundo ibero-atlântico, como incorporam temas, 
perspetivas, conceitos e análises renovadas pelas perspetivas 
emprestadas pelo pensamento ecológico. Como se afirmava 
no texto da conferência, nos últimos anos a História Rural co-
meçou a afastar-se das narrativas nacionais ou locais e das in-
terpretações feitas à luz da experiência na Europa e do Mundo 
Ocidental. Interessa-se agora mais por visões no longo prazo, 
nas mudanças verificadas no espaço de meio milénio das so-
ciedades rurais, suas instituições e práticas. Interessa-se pela 
circulação de plantas, animais, doenças e pessoas, pelas trans-
ferências de tecnologias, conhecimento, normas jurídicas, mu-
danças nos hábitos alimentares, nas formas de apropriação 
privada da terra, dos direitos individuais e comunitários, enfim, 

e Tecnologia (CIUHCT), o Instituto de Higiene e Medicina Tropical (IHMT) da Univer-
sidade Nova de Lisboa, a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), e o Centre for Global 
Health Histories (CGHH), da Universidade de York e decorreu em Lisboa entre 14 a 16 
de Outubro de 2015.
12 Veja-se a lista de comunicações na página https://lisbon2016rh.wordpress.com/
programme/papers/ (último acesso 22-02-2016). Entre as 279 comunicações selecio-
nadas, podemos encontrar títulos como: “Circulação de espécies e inovação bioló-
gica a uma escala global (séculos XVI a XX): paisagens, produção e consumo” (Josep 
Pujol Andreu, Amélia Polónia, Jorge M.Pacheco), “The Green Revolution as a process 
of global transfer: plants, practices and people” (Jonathan Harwood), “The evolution 
of the Spanish agriculture during the 20th century from the point of view of biophy-
sical macro magnitudes” (Manuel González de Molina, David Soto et. al.), “Formas 
de conflicto ambiental entre pueblos y fábricas: el caso de los montes y las aguas 
en la Municipalidad de San Ángel, 1870-1910” (Elena Ramos Cruz), “Forests in the 
socio-ecological transition. Historical experiences in Europe and the Americas (19th 
and 20th centuries)” (Juan Luis Delgado)  e sessões dedicadas a temas como Clima-
te, natural disasters and social upheavals in the Iberian worlds, 17th-19th centuries; 
Forests in the socio-ecological transition. Historical experiences in Europe and the 
Americas (19th and 20th centuries); Cadeias globais agrícolas: impactos territoriais 
e transformações ambientais e socioeconômicas na era do capitalismo (séculos XIX-
XXI, A Arqueologia Agrária. Uma perspectiva interdisciplinar sobre a transformação 
da paisagem rural, Plants from the New World: impacts on landscapes, agrarian eco-
nomies and European diets (15th-20th centuries), etc.
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nas mudanças na produção e nos mercados em visões à escala 
mundial13. Deste modo, recuperando leituras antigas, surgem 
agora obras que descrevem o impacto dos Descobrimentos na 
circulação das espécies botânicas (Ferrão, 2016) ou recuperam 
antigos personagens como José Bonifácio (1768-1838) para o 
campo do ecologismo devido à sua defesa da necessidade de 
plantar bosques em Portugal (Oliveira, 2011).

Por outro lado, a multiplicidade de projetos que têm vindo 
a ser desenvolvidos no âmbito da avaliação dos impactos de 
políticas ambientais, e de alterações na gestão ambiental em 
Portugal, pouco trabalho tem sido solicitado aos historiado-
res14. Tal não sucedeu, porém, com a recolha de dados quanti-
tativos e qualitativos (descrições de eventos) promovida pelo 
Programa de Desastres criados por Terramotos (Earthquake 
Hazards Program) e levado a cabo pelo National Information 
Service for Earthquake Engineering da University of California, 
em Berkeley (Kozak, 1998)15. O estudo das formas como a so-
ciedade lidou com desastres ambientais no passado e os seus 
impactos têm-se multiplicado, merecendo destaque ainda os 
que foram feitos para o Terramoto de 1755 (Murteira, 2004, Pe-
reira, 2006). No campo da saúde ambiental, merece destaque 
os recentes trabalhos sobre a luta anti-sezonática em Portu-
gal a partir dos anos ’30 do século XIX, ou seja, já no contexto 
da Ditadura Militar e do Estado Novo (Gama, 2010, Saavedra, 
2010).

Um papel de destaque cabe, no Centro de Estudos Sociais 
da Universidade de Coimbra, ao grupo liderado por Stefania 
Barca que organizou (em conjunto com Inês Amorim) o  En-
contro Internacional de História Ambiental Lusófona (Coim-
bra), em março de 2012. As comunicações apresentadas cen-
traram-se em estudos de caso em Portugal, Brasil, na África 
lusófona e, numa primeira aproximação à história ambiental, 
refletiram sobre mudanças nos últimos séculos na gestão de 
recursos piscatórios, terras comuns (baldios), apropriação de 
recursos florestais, o abastecimento de águas a grandes ci-
dades (Amorim e Barca, 2013).  O Centro de Estudos Sociais 
da Universidade de Coimbra, com destaque para o grupo de 
Stephania Barca, desenvolveu nos últimos anos o mapeamen-
to e descrição dos conflitos e movimentos ambientalistas em 
Portugal, colmatando o deficit de informação existente no 
projeto EJOLT – Justiça Ambiental, Organizações, Passivos e 
Comércio relativo a Portugal. Esses dados seriam cartografa-
dos no Atlas de Justiça Ambiental, disponibilizando ao públi-
co informação histórica e recente de qualidade (ver https://
ejatlas.org/). Também o projeto Portugal. Ambiente em Movi-
mento, desenvolvido em parceria com o CES,  o CETEM-Centro 
de Tecnologia Mineral, Brasil e Socius, ISEG-Instituto Superior 
de Economia e Gestão da UL-Universidade de Lisboa (http://
www.ambientemovimento.org , consultado em 01.02.2016) 
persegue objetivos semelhantes. 

13 V Encontro Rural RePort (2016), “About this conference”, disponível em https://lis-
bon2016rh.wordpress.com/ (último acesso 22-02-2016).
14 Veja-se, a título de exemplo, a lista de projetos concluídos pelo Centro de Ecologia 
Aplicada em http://www.isa.utl.pt/ceabn/projectos/1/1/concluidos assentes sob o 
primado utilitarista, com base na recolha de dados e análises de curto prazo.
15 V. tb a  página Historical Depictions of the 1755 Lisbon Earthquake a partir de 
http://earthquake.usgs.gov/ . Uma visão de conjunto atualizada encontra-se na pá-
gina da Wikipedia inglesa https://en.wikipedia.org/wiki/1755_Lisbon_earthquake.

Tiago Saraiva tem vindo recentemente a estudar a relação 
entre o fascismo português, enquanto ideologia e enquanto 
regime, com a criação de alterações ambientais através de ins-
tituições tecnocientíficas, de tecnoestruturas e de megaproje-
tos onde se incluem os projetos de colonização ultramarina, a 
campanha do trigo, os planos de irrigação do sul, de proteção 
à indústria dos resinosos com as consequências conhecidas 
para as terras comunitárias, enfim, uma revisitação dos dife-
rentes projetos já conhecidos mas agora vistos numa perspe-
tiva ambientalista que obedece a um inquérito historiográfico 
internacional acerca da relação dos regimes fascistas com o 
ambiente (Saraiva, 2009 e 2015).

Os movimentos ambientalistas desde 1974 foram estuda-
dos por Kousis e Eder (2001) e Nave (2000) e Tavares (2013), 
deixando de lado experiências anteriores. Pedro Silva (2013) 
elabora o primeiro estudo aprofundado sobre conflitos am-
bientalistas na indústria mineira, na mesma altura em que 
Paulo Guimarães (2013) retoma trabalhos anteriores para pro-
ceder a uma visão compreensiva de conjunto desses conflitos 
neste setor. O resultado veio mostrar um país que, desde a Re-
generação, lidou com problemas ambientais graves e cada vez 
mais generalizados aos principais cursos de água em diferen-
tes locais do país. O I Simpósio Internacional sobre Conflitos 
Ambientais, realizado na Universidade de Évora em Maio de 
2015, contou com cerca de 30 investigadores predominante-
mente portugueses, espanhóis e brasileiros que procuraram 
refletir sobre esta problemática, tentando descortinar as re-
lações entre as estratégias empresariais, o progresso técnico, a 
ciência e os conflitos ambientais16. Foi a oportunidade de con-
solidar o Grupo de Estudos Sobre Conflitos Ambientalistas que 
se encontra em vias de editar o seu primeiro livro, coordenado 
por Paulo Guimarães (Universidade de Évora) e Juan Diego Pé-
rez (Universidade de Sevilha).

Notas finais

Um balanço sobre a História ambiental em Portugal é uma 
tentativa de agregar alguma informação que se encontra dis-
persa, tanto mais que, frequentemente não criou, ainda, a sua 
própria identidade, o seu próprio espaço, na sua capacidade 
de se conciliar com áreas disciplinares diversas que fazem “his-
tória” ambiental

Assim, procurámos nestas linhas dar a conhecer a um lei-
tor não familiarizado com a historiografia portuguesa antigos 
debates geográficos e até ambientais ligados à história nacio-
nal feita pelos historiadores portugueses, onde pontua a in-
fluência de geógrafos franceses e da Escola dos Annales. Esta 
introdução, porém, serviu mais para mostrar as ruturas com o 
período seguinte, volvidas décadas de quase obliteração das 
dimensões ambientais na história nacional. Dessa forma, mos-
trou-se que a história ambiental é muito recente em Portugal 
e pode nela identificar-se as seguintes tendências: primeiro, 

16 Informação mais detalhada sobre este evento, bem como o livro de resumos com 
as comunicações apresentadas, pode ser consultado em http://www.conflitosam-
bientais.uevora.pt/
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uma história ancorada predominantemente na geografia, 
biologia, geologia e na ecologia que explora essencialmente 
o passado em busca de dados para compreender fenómenos 
físicos na longa duração, como seja o clima, as alterações na 
rede hidrográfica, do coberto vegetal, etc.; no segundo caso, 
temos uma história que atenda sobretudo nas dimensões 
ecológicas inscritas em determinados processos históricos 
e nas mudanças geradas por ação voluntária ou involuntária 
dos homens; finalmente, temos uma linha mais próxima das 
ciências sociais que procura explorar as contradições dos pro-
cessos ambientalmente disruptivos, indagando sobre os seus 
agentes e formas de lidar com os conflitos. No primeiro caso, 
o historiador surge como um auxiliar para resolver ou ajudar 
a compreender problemas maiores, urgentíssimos, de gran-
de impacto sobre as populações; no segundo, questionam-se 
lógicas civilizacionais através da análise fina de determina-
dos processos de alteração nas relações dos homens com o 
seu meio e que se cruzam com a história rural, das ciências e 
das tecnologias, das instituições. Finalmente, no terceiro caso, 
importa perceber as formas de distribuição do poder nas to-
madas de decisão sobre gestão de recursos e do ambiente, os 
processos de injustiça ambiental e o diferimento dos custos 
para os grupos mais vulneráveis, enfim, de perceber as formas 
de construir sociedades mais resilientes e sustentáveis. No 
conjunto, privilegiam-se os espaços micro e macro, os proces-
sos «glocais» e globais (mais do que mundiais), os fenómenos 
«trans», enfim, a comparação e a análise empírica, qualitativa, 
rompendo desta forma com o historicismo e com as visões 
nacionais como imperativo. Os novos fóruns de debate são 
crescentemente multidisciplinares, centrados em objetos poli-
facetados que requerem um entendimento holístico, donde é 
exigido ao historiador uma «história útil».   

 Finalmente, não podemos deixar de realçar que a história 
ambiental lança um desafio aos serviços dos arquivos e das 
instituições de memória, desafiando velhas clivagens (arquivo, 
biblioteca, museu, centro de documentação). A informação 
que os historiadores ambientais necessitam requer uma abor-
dagem integrada independentemente do seu suporte, género 
e tipo, visto que se socorrem de cartas geográficas, correspon-
dência particular, livros científicos de bibliotecas patrimoniais, 
relatos de viagem esquecidos, pinturas, fotografias, tanto 
quanto de documentação habitualmente custodiada pelas 
instituições arquivísticas.

No essencial, viu-se que, apesar do entusiasmo dos últimos 
anos,  está ainda muito por fazer. O historiador deve prestar 
atenção crescente aos seus públicos, dando mais atenção aos 
novos meios cibernéticos na disseminação da informação his-
tórica ambiental para uso da sociedade sob dieferentes for-
matos, enfim, na urgente (re)educação de práticas, comporta-
mentos e culturas de consumo insustentável.
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